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AGPM ELEGE NOVA DIRETORIA

Em reunião realizada no dia 06/12/2012 foi eleita a primeira mulher presidenta da AGPM que presidirá para o biênio 2013/2014 que é Sra. Laila Louzada da Empresa Pionesul Ltda, da cidade de canguçu, RS. Após sua aclamação convidou para compor sua diretoria:
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No centro da foto o atual presidente e a direita a futura presidente Sra Laila Louzada
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Durante a reunião almoço além da eleição da futura presidente foi esplanado pelo  presidente o trabalho desenvolvido durante o biênio 2011/2012, além de destacar o trabalhos futuros que ficarão aos cuidados da nova diretoria, desejando no final sucesso ao mesmo.

Por fim deu por encerrada a reunião.
TST começa a aplicar súmula sobre convenção coletiva
	Por Adriana Aguiar | De São Paulo

Dois antigos trabalhadores da extinta Brasil Telecom, hoje Oi, conseguiram garantir o pagamento de participação nos lucros para aposentados, previsto em cláusula da convenção coletiva de 1969, que não teria sido expressamente revogada em negociações posteriores. Os ministros do órgão máximo do Tribunal Superior do Trabalho (TST), a Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1), aplicaram ao caso a nova redação da Súmula nº 277, alterada em setembro. O texto diz que os benefícios concedidos aos trabalhadores passaram a integrar os contratos individuais, serão automaticamente renovados e só revogados se houver uma nova negociação.

Se esse entendimento prevalecer nas próximas decisões da Corte, o impacto sobre as empresas poderá ser imenso, segundo advogados trabalhistas. Isso porque as companhias terão de pagar aos trabalhadores que entrarem na Justiça valores referentes a benefícios antigos, não expressamente cancelados.

Apesar desse julgamento, há ministros no TST que entendem que esse novo entendimento só poderá ser aplicado nas novas convenções e acordos coletivos, firmados após setembro deste ano, quando a súmula foi modificada. Essa solução é conhecida no meio jurídico como modulação dos efeitos e poderia diminuir o impacto dessa alteração.

É o caso da 4ª Turma, onde os ministros foram unânimes ao decidir a favor da Ferrovia Centro Atlântica, sucessora da Rede Ferroviária Federal (RFFSA), hoje Vale. No processo, um ajudante de maquinista pedia a manutenção de parcela, suprimida pela RFFSA em 1999, relativa a horas de viagem, previstas em uma antiga norma regulamentar que não teria sido cancelada.

Segundo o relator do processo, ministro Vieira de Mello Filho, a alteração da jurisprudência "deve ser sopesada com o princípio da segurança jurídica". Isso porque a Corte alterou significativamente seu entendimento ao revisar a súmula. Nos últimos 24 anos, o entendimento do próprio TST foi o de que as vantagens negociadas entre empresas e trabalhadores valeriam enquanto vigorasse o acordo, no prazo máximo de um ou dois anos, conforme a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Para mantê-los em uma próxima convenção era necessária nova rodada de negociação.

O advogado, professor de direito do trabalho da USP e membro do Conselho Superior de Estudos Jurídicos da Fecomercio, Cassio Mesquita Barros, afirma que o tribunal ratificou a súmula nesse julgamento da SDI-1. "O que é uma flagrante ilegalidade, já que não existem cláusulas eternas, conforme prevê a própria CLT ao dar validade máxima de dois anos a esses acordos", diz. Para ele, essa interpretação é "muito perigosa" e pode ter um impacto enorme sobre as empresas. Porém, segundo Barros, "as companhias farão uma campanha ferrenha contra a aplicação desse texto".

A Fiesp encaminhou ao presidente do TST uma representação contra essa súmula e outras editadas recentemente. A Corte, no entanto, ainda poderá mudar esse posicionamento, pelo menos com relação à aplicação dessa súmula a casos anteriores. "Até porque muitos dos ministros não concordam com essa aplicação", afirma Barros.

Como no caso analisado pela Subseção I, a nova redação da súmula foi imediatamente aplicada sem que houvesse qualquer discussão, a advogada Carla Romar, professora de direito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), também levanta a possibilidade de que os ministros possam tratar do tema com mais profundidade em outros julgados. Isso poderia ocorrer porque a relatora, ministra Delaíde Miranda Arantes, apenas manteve a decisão da 2ª Turma contra a Brasil Telecom por entender que estaria em sintonia com a nova redação da Súmula 277 do TST. Sem oposições, os ministros não conheceram o recurso por unanimidade.

Para Carla, se as turmas começarem a julgar pela não aplicação da súmula nas convenções ou acordos antigos, a discussão poderá ser novamente suscitada na SDI-1, responsável por uniformizar o entendimento sobre o tema. A advogada relembra que a alteração da Súmula nº 277 teve votação acirrada entre os ministros. Foram 15 votos a favor da nova redação e 11 contra. O texto ainda foi aprovado sem que houvesse precedentes, requisito necessário, conforme o regimento interno do TST. Já para as próximas convenções e acordos coletivos, a advogada afirma ter diversas palestras agendadas para o ano que vem sobre o tema. "Muitas companhias já não vão querer dar novos benefícios."

O juiz do trabalho Rogério Neiva Pinheiro também acredita que a SDI-1 ainda possa retomar o tema e ao menos modular a aplicação da súmula. Apesar de ainda não ter julgado ações sobre essa questão após a edição do novo entendimento, Neiva afirma que está preocupado com o número de litígios que possam surgir, caso não haja uma limitação pelo TST. "Os advogados podem fazer um levantamento dos benefícios que foram perdidos e pleiteá-los na Justiça", diz.

Procurada pelo Valor, a assessoria de imprensa da Ferrovia Centro-Atlântico informou que a empresa prefere não se manifestar. A assessoria de imprensa da Oi não retornou até o fechamento da edição.

	

	Fonte: Valor Econômico


TRT-8 testa pagamento de dívida trabalhista com cartão

Começa a ser implantado esta semana um projeto que permite que dívidas trabalhistas possam ser quitadas com o cartão de crédito. O projeto será adotado no Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, no Pará e Amapá. Por enquanto, o pagamento em cartão de crédito será adotado em caráter experimental, na 16ª Vara Trabalhista de Belém. O recurso, no entanto, só poderá ser utilizado se houver acordo entre as partes. O tribunal já realizou uma simulação bem sucedida do projeto. O projeto está sendo bem visto. O presidente da Ordem dos Advogados do Brasil do Rio de Janeiro, Wadih Damous, disse que apóia o projeto e elogiou a iniciativa. Segundo Damous, "é uma boa medida, porque, além de agilizar a tramitação do processo de execução, assegura que os trabalhadores receberão, de fato, o seu crédito".

A iniciativa inédita tem como objetivo tornar mais ágil o processo de execução de decisões e acordos trabalhistas, com o repasse imediato do valor à parte beneficiada. De acordo com estatísticas do próprio TRT, atualmente, quase 20 mil processos estão aguardando cumprimento de acordo. Outros 45 mil estão em fase de execução, ou seja, quando o processo já transitou em julgado e não cabem mais recursos contra a sentença. Com a utilização dos cartões será diferente. O devedor pagará o débito na própria sala de audiência. No caso do cartão de débito, a liberação do recurso é imediata. Já do crédito, será em 30 dias. O arquivamento do processo será feito imediatamente após a impressão dos recibos de pagamento. Outra vantagem é que com o pagamento por cartão de crédito, resolve-se de imediato a relação entre o credor e o devedor do processo trabalhista e, caso haja inadimplência, esta será resolvida diretamente com a administração do cartão de crédito — que permite até o refinanciamento da dívida. A nova modalidade de quitação de dívidas trabalhistas prevê ainda a possibilidade do parcelamento, mas isso vai depender do acordo fechado na conciliação. Qualquer cartão de crédito ou débito poderá ser utilizado, inclusive cartões corporativos.

O dinheiro vai para uma conta judicial virtual do Banco do Brasil ou da Caixa Econômica Federal, conforme escolha do credor, que poderá retirar o dinheiro apresentando identidade em uma agência bancária ou lotérica. Ele não precisa ser necessariamente correntista do banco onde o dinheiro será depositado.                 

Revista Consultor Jurídico, 4 de dezembro de 2012
Conselho Superior elege novo Presidente da AGERGS

O Conselho Superior da Agergs (Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do RS) elegeu seu novo Presidente. Em Sessão Extraordinária foi eleito, por unanimidade, o titular indicado pelos servidores do quadro da autarquia, Conselheiro Luciano Schumacher Santa Maria, que cumprirá mandato até o final de 2013.  Ao ser declarado eleito, o Conselheiro Luciano Schumacher, que é Vice-Presidente na atual gestão, agradeceu o apoio do colegiado e dos técnicos da casa. O Conselheiro-Presidente da Agergs é eleito pelo próprio colegiado, em voto secreto, com o resultado divulgado imediatamente após o pleito, conforme o regulamento interno da Agência.
Diretoria biênio 2011/2012

- Diretor Presidente: Fabrício Eduardo Schneider     representante da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Vice Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor Tesoureiro; Sandro Czervinski da empresa Czervinski Empresa de Transporte Ltda., da cidade de Erechim/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretor 2º Secretário: Paulo Sczepanski, representante da Empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas/RS.

- Diretor Adjunto: João Bernardo Reckziegel da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS.

- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.

TST RECONHECE VÍNCULO EMPREGATÍCIO DE ESTAGIÁRIA

A 8ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho confirmou o vínculo empregatício entre uma estagiária e duas empresas do ramo farmacêutico. De acordo com os ministros, as empresas não comprovaram as alegações feitas em Agravo de Instrumento de que a decisão da corte inferior teria violado dispositivos legais ou divergido de outros julgados, conforme determina o artigo 896, alíneas "a" e "c", da Consolidação das Leis do Trabalho. O agravo chegou à corte superior e foi analisado pela desembargadora convocada Maria Laura de Faria. A decisão foi unânime.

A autora da ação trabalhista afirmou na inicial que foi contratada "na condição disfarçada" de estagiária e prestou serviços como vendedora de produtos energéticos para a Germed Farmaceutica Ltda e EMS S/A. Explicou que estava sujeita às normas empresariais com total subordinação e dependência jurídica.

Ao apreciar o pedido de reconhecimento de vínculo empregatício, o juiz da 4ª Vara do Trabalho de Campo Grande (MS) acolheu as alegações da autora e condenou as empresas integrantes do mesmo grupo econômico a responder pelas verbas rescisórias. Para o magistrado, as reclamadas falharam ao não acompanhar o estágio elaborando o devido planejamento e execução do programa pedagógico de profissionalização, uma vez que "o estágio escolar tem por escopo a complementação do ensino aprendizagem e é preciso correlação entre a teoria estudantil e a prática".

O Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região (MS) rejeitou os argumentos das empregadoras e confirmou a sentença. Segundo a decisão, as empresas sequer tinham sede na cidade, e a contratada estava vinculada a um supervisor que somente comparecia a Campo Grande uma vez por mês e, por vezes, a cada dois meses. Para os magistrados, esse aspecto ressalta o descumprimento das normas quanto à obrigação da parte concedente do estágio de manter um empregado do seu quadro com formação ou experiência profissional, para orientação e supervisão do estudante contratado. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.    AIRR-99600-76.2009.5.24.0004

GRAVIDEZ DURANTE AVISO PRÉVIO DÁ DIREITO A ESTABILIDADE
O direito da gestante à estabilidade provisória não é anulado quando o empregador desconhece seu estado. Assim decidiu a 7ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho, aplicando a Súmula 244 da corte. 

O recurso foi interposto por uma empregada que engravidou durante o aviso prévio, mas obteve a confirmação da gestação um mês após a demissão. Como a concepção ocorreu na vigência do contrato, a mulher pediu sua reintegração no trabalho ou indenização.

A relatora do processo, ministra Delaíde Miranda Arantes, afirmou que os autos demonstraram suficientemente que o início da gravidez ocorreu durante o cumprimento do aviso prévio, que integra o contrato de trabalho para todos os efeitos legais, "dentre os quais a estabilidade provisória da gestante".

"A jurisprudência desta corte já se posicionou no sentido de que, ainda que a confirmação da gravidez aconteça após a dispensa da empregada, e mesmo que o empregador não tenha ciência do estado gravídico, esta faz jus à estabilidade gestacional desde que a concepção tenha ocorrido na vigência do contrato de trabalho", asseverou a magistrada. Os demais magistrados seguiram seu voto, e determinaram à empresa o pagamento de indenização relativa à estabilidade gestacional.

Nas instâncias inferiores, o entendimento foi de que a dispensa não foi arbitrária e não teve o objetivo de impedir o direito à garantia de emprego da gestante. Para o Tribunal Regional do Trabalho, "o empregador não tem como ser responsabilizado se a empregada não o avisa que está grávida. Na data da dispensa não havia qualquer óbice à rescisão contratual, pois naquele momento não estava comprovada a gravidez, se é que a trabalhadora já estava grávida". Com informações da Assessoria de Imprensa do TST
RR - 169540-80.2008.5.02.0391
Daer testa novo software para controle de venda de passagens

Através da Diretoria de Transportes Rodoviários, será testado a partir de janeiro de 2013, um novo sistema interligado com as Estações Rodoviárias e as empresas de Transporte de Passageiros, para controle e o acompanhamento das vendas de passagens. “Com esse novo software, poderemos acessar em tempo real a movimentação de venda de passagens e inclusive o percentual de ocupação dos ônibus. É mais um passo para a modernização do sistema de transporte do Rio Grande do Sul” diz Saul Sastre – Diretor de Transportes Rodoviários do Daer.

O Daer vem desenvolvendo medidas para atualizar e agilizar os procedimentos do transporte do Estado. No próximo ano será obrigatória a venda de passagem integrada (ida e volta) nas Rodoviárias de categorias Especial, 1ª e 2ª, a venda e-commerce (pela Internet) e o pagamento através de cartões, fatores primordiais para atender a demanda da Copa do Mundo de 2014.

Também está sendo estudada a implantação de totens de autoatendimento, que serão disponibilizados em locais de grande circulação de pessoas, bem como a venda de passagens pelo aparelho celular, facilitando assim aos usuários. É também, uma alternativa para municípios com baixo movimento que não possuem Estação Rodoviária

Daer testa novo software para controle de venda de passagens

Através da Diretoria de Transportes Rodoviários, será testado a partir de janeiro de 2013, um novo sistema interligado com as Estações Rodoviárias e as empresas de Transporte de Passageiros, para controle e o acompanhamento das vendas de passagens. “Com esse novo software, poderemos acessar em tempo real a movimentação de venda de passagens e inclusive o percentual de ocupação dos ônibus. É mais um passo para a modernização do sistema de transporte do Rio Grande do Sul” diz Saul Sastre – Diretor de Transportes Rodoviários do Daer.

O Daer vem desenvolvendo medidas para atualizar e agilizar os procedimentos do transporte do Estado. No próximo ano será obrigatória a venda de passagem integrada (ida e volta) nas Rodoviárias de categorias Especial, 1ª e 2ª, a venda e-commerce (pela Internet) e o pagamento através de cartões, fatores primordiais para atender a demanda da Copa do Mundo de 2014. Também está sendo estudada a implantação de totens de autoatendimento, que serão disponibilizados em locais de grande circulação de pessoas, bem como a venda de passagens pelo aparelho celular, facilitando assim aos usuários. É também, uma alternativa para municípios com baixo movimento que não possuem Estação Rodoviária
Detran/RS divulga calendário de licenciamento 2013                                    O Diário Oficial do Estado publica nesta quarta-feira (19) a Portaria 603/12, do Detran/RS, que estabelece o calendário de licenciamento de veículos em 2013.
	Dezena Final
 das Placas:
	Data Limite 
Pagamento 
	Data Limite Licenciamento 

	01, 11, 21, 31 e 41
51, 61, 71, 81 e 91
02, 12, 22, 32 e 42
52, 62, 72, 82 e 92
03, 13, 23, 33 e 43
53, 63, 73, 83 e 93
	02/04/2013
04/04/2013
09/04/2013
11/04/2013
16/04/2013
18/04/2013
	30/04/2013

	04, 14, 24, 34 e 44
54, 64, 74, 84 e 94
05, 15, 25, 35 e 45
55, 65, 75, 85 e 95
06, 16, 26, 36 e 46
56, 66, 76, 86 e 96
	02/05/2013
07/05/2013
09/05/2013
14/05/2013
16/05/2013
21/05/2013
	31/05/2013

	07, 17, 27, 37 e 47
57, 67, 77, 87 e 97
08, 18, 28, 38 e 48
58, 68, 78, 88 e 98
	06/06/2013
11/06/2013
13/06/2013
18/06/2013
	30/06/2013

	09, 19, 29, 39 e 49
59, 69, 79, 89 e 99
10, 20, 30, 40 e 50
60, 70, 80, 90 e 00
	04/07/2013
09/07/2013
11/07/2013
16/07/2013
	31/07/2013

	


REUNIÃO NO DAER

Os diretores das empresas associadas da AGPM atendendo ao convite realizado pelo diretor do Conselho de Tráfego do Daer Sr. Saul Sastre e percebendo a necessidade de aproximação com o órgão regulador estiveram presentes no dia 06/12 no auditório do conselho do Daer . Nessa ocasião além do lançamento do plano verão 2012/2013 ouviram por orientações pertinentes a respeito da fiscalização.
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Comite de Transito

Estivemos presente à convite do governo de Estado no encerramento das atividades do comite de transito que contava com a presença do governador Sr. Tarso Genro .
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